
62

RESUMO

Esta pesquisa, realizada com docentes de universidades da região Sul do Rio Grande do Sul e da Campanha,
Brasil, buscou visualizar se os docentes conheciam a Política Intersetorial de Plantas Medicinais do Estado do Rio
Grande do Sul, sendo uma pesquisa quantitativa que utilizou uma amostra de 185 docentes (61,7%). Pode-se
constatar que 91,50% dos questionados não têm conhecimento da Política Intersetorial de Plantas Medicinais do
Estado. Isso possibilitou pensar que, apesar da existência dessa política no Rio Grande do Sul, esta ainda é pouco
divulgada nos meios acadêmicos, dificultando o conhecimento por parte dos docentes.

Descritores: Formulação de políticas. Plantas medicinais. Educação superior.

RESUMEN

Esta investigación, realizada con docentes de universidades de la región sur de Rio Grande do Sul y de la
Campaña, Brasil, tuvo como objetivo identificar si los docentes conocían la Política Intersectorial de Plantas Me-
dicinales del Estado de Rio Grande do Sul. Como se trata de una investigación cuantitativa se utilizó una muestra
de 185 docentes (61,7%). Fue posible constatar que el 91,5% de los cuestionados no tenían conocimiento sobre
la Política Intersectorial de Plantas Medicinales del Estado. Esto lleva a pensar que, a pesar de la existencia de
esta política en Rio Grande do Sul, su falta de divulgación en los medios académicos acarrea el desconoci-
miento de los docentes sobre la misma.

Descriptores: Formulación de políticas. Plantas medicinales. Educación superior.
Título: Política Intersectorial de Plantas Medicinales del Estado de Rio Grande do Sul: visión docente.

ABSTRACT

This survey aimed detecting the knowledge of faculty members of university of the southern region of
the state of Rio Grande do Sul, Brazil, in the Intersectorial Policy of Medicinal Plants of the State of Rio Grande
do Sul. This quantitative survey used a sample size of 185 professors (61.7%). It was found that 91.50% of the
interviewed professors did not know this policy. This suggests that, despite the existence of a policy on medi-
cinal plants in the state of Rio Grande do Sul, it is not well disseminated in the academia, which hinders its
knowledge among faculty members.

Descriptors: Policy making. Plants, medicinal. Education, higher.
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1 INTRODUÇÃO

As plantas medicinais, se usadas com base
em princípios científicos, podem ser a solução pa-
ra algumas das dificuldades apresentadas no se-
tor saúde, já que são econômica e culturalmente
viáveis à população em geral, voltando-se à pro-
moção da saúde.

Assim, entende-se que a saúde deva incluir,
em suas referências, as crenças, valores, conhe-
cimentos e práticas vivenciadas pelas pessoas,
tornando-se, desta forma, um conceito subjetivo,
particular e peculiar para cada indivíduo e grupo,
intimamente ligado com a qualidade de vida de-
sejada e esperada. Além disso, tem sido referido
que o planejamento das ações em saúde neces-
sita considerar as diferentes práticas de cuidado
valorizando as diversidades culturais(1).

A Organização Mundial da Saúde (OMS),
recomendou formalmente, na Conferência de Alma-
Ata, que os recursos de medicina tradicional e po-
pular fossem utilizados pelos sistemas nacionais
de saúde, recrutando os praticantes dessa medi-
cina como aliados na organização e implementa-
ção de medidas para melhorar a saúde da comu-
nidade(2).

Nesse sentido, no estado do Rio Grande do
Sul, surge uma política para o uso de plantas me-
dicinais. Desde o início do seu processo de implan-
tação, uma série de ações vem sendo realizadas
pelos diferentes órgãos, inclusive em parceria com
empresas e outras instituições representativas da
sociedade. Este processo envolveu as Secretarias
da Saúde, do Meio Ambiente, da Agricultura e
Abastecimento, da Educação, do Desenvolvimen-
to e Assuntos Internacionais, da Ciência e Tecno-
logia, do Trabalho, Cidadania e Assistência Social
e órgãos vinculados, e da criação da Rede de Im-
plementação da Cadeia Produtiva de Fitoterápi-
cos (Rede Fito-RS). As ações desenvolvidas por es-
ses órgãos buscam a implementação da fitotera-
piae como prática terapêutica nos serviços do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e a qualificação da ca-
deia produtiva de plantas medicinais como alter-
nativa de desenvolvimento econômico e social(3).

Segundo o disposto no Projeto de Lei nº 224/
2001, a Política de Plantas Medicinais do Estado
do Rio Grande do Sul foi uma reivindicação anti-
ga dos movimentos populares, das instituições uni-
versitárias e de pesquisa e de órgãos governamen-
tais, sendo explicitada em encontros e reuniões,
em todo estado, como nas Conferências Estaduais
de Saúde e nos seminários do Fórum pela Vida.
Ainda conforme este documento, como justifica-
tiva para a elaboração da Política Intersetorial
de Plantas Medicinais, foi considerada a experi-
ência popular no uso de plantas medicinais e sua
repercussão nas atividades produtivas, na educa-
ção, na promoção da saúde e no resgate do saber
tradicional popular(3).

Como este estudo esteve vinculado ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Enfermagem da Funda-
ção Universidade Federal do Rio Grande (FURG),
pretendeu-se inicialmente investigar a realidade
vivenciada pelos docentes dos cursos de Enfer-
magem e Medicina da FURG. Posteriormente de-
cidiu-se estender o estudo para os outros cursos
de enfermagem e medicina da região e poder ava-
liar as realidades vivenciadas pelos mesmos. Sen-
do assim, foram incluídos os docentes do curso
de Medicina e Enfermagem da Universidade Fe-
deral de Pelotas (UFPEL) e os docentes do curso
de Enfermagem da Universidade da Região da
Campanha (URCAMP).

Uma pré-análise dos conteúdos programá-
ticos das disciplinas permitiu verificar que os cur-
rículos dos cursos da área da saúde destas insti-
tuições ainda estão construídos sobre as bases de
um modelo de saúde biomédico, conseqüentemen-
te com dificuldade de inserção de conteúdos como
a fitoterapia e de valorização do saber popular(5).
Estas constatações nos levaram a inferir uma des-
crença e/ou desconhecimento desses conteúdos
como importantes para a formação profissional.
Um dos fatores que poderia contribuir para esta
realidade é o desconhecimento por parte dos do-
centes destas instituições acerca da Política In-
tersetorial de Plantas Medicinais.

Portanto, este estudo tem como objetivo
visualizar se os docentes dos cursos de gradua-
ção em Enfermagem e Medicina da FURG, da
UFPEL e do curso de graduação em Enfermagem
da URCAMP-Bagé conhecem a Política Interse-
torial de Plantas Medicinais do Estado do Rio
Grande do Sul.

e A Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vi-
gilância (RDC nº 17) define produto fitoterápico como a trans-
formação de uma planta em medicamento, visando a preservação
da integridade química e farmacológica do vegetal, garantindo a
constância de sua ação biológica e a segurança de utilização, além
de valorizar o seu potencial terapêutico(4).
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2 PROCESSO METODOLÓGICO

O estudo foi desenvolvido como uma pes-
quisa quantitativa com metodologia explorató-
ria, descritiva e analítica, sendo desenvolvida na
FURG, UFPEL E URCAMP. Estas instituições
foram selecionadas levando-se em consideração
o seu histórico e/ou vocação. A FURG encontra-
se inserida em uma região costeira, tendo como
vocação natural a compreensão das inter-relações
entre os organismos, incluindo-se aí o homem e o
meio ambiente. A UFPEL caracteriza-se pela tra-
dição nos estudos e pesquisas que desenvolve na
área das Ciências Agrárias, pois sua origem data
de mais de cem anos, com a criação da Escola de
Agronomia Eliseu Maciel. A URCAMP-Bagé, in-
serida na região da Campanha fazendo fronteira
com o Uruguai, tem como compromisso a dimen-
são global do saber e a inserção com a realidade
do homem da região.

As informações sobre o número e o nome
dos docentes, bem como Departamentos/Institu-
tos/Faculdades/Centros aos quais pertencem fo-
ram obtidas junto ao Departamento de Pessoal/
Recursos Humanos das Universidades envolvi-
das na pesquisa.

A população-alvo selecionada foi constituí-
da de docentes efetivos e substitutos dos cursos de
graduação da área da saúde das três instituições.
A partir da aprovação das instituições envolvidas
por intermédio dos Departamentos/Institutos/Fa-
culdades/Centros existentes nestas universida-
des, optou-se por selecionar uma amostra inclu-
indo somente os docentes que administram aulas
para os cursos de Enfermagem e/ou Medicina da
FURG e UFPEL e para o curso de graduação em
Enfermagem da URCAMP-Bagé.

O instrumento utili zado para coleta de dados
foi um questionário, contendo perguntas fechadas,
as quais possibilitam ao participante responder
questões pré-formuladas, expondo o conhecimen-
to sobre a Política Intersetorial de Plantas Medi-
cinais do Estado do Rio Grande do Sul. Os parti-
cipantes foram esclarecidos previamente acer-
ca dos objetivos e finalidade da pesquisa, respei-
tando-se os aspectos éticos que envolvem inves-
tigação com seres humanos, os quais constam na
Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saú-
de, contemplando suas Diretrizes e Normas(6), ga-
rantindo ainda o anonimato dos respondentes, por

meio do Consentimento Livre e Esclarecido. Este
trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa na Área da Saúde (CEPAS) da FURG
(parecer 040/2006).

Para a aplicação do instrumento da pesqui-
sa, foi realizado contato com o respondente, iden-
tificando o local mais adequado para responder
ao questionário, preferencialmente na instituição
de ensino de atuação do docente. Os docentes
foram procurados para aplicação do instrumen-
to no máximo três vezes.

A ausência de dados referentes ao conhe-
cimento sobre o tema plantas medicinais, na for-
mação acadêmica nas universidades pesqui-
sadas, nos levou a estimar que 5% dos docentes
abordam o tema em algum momento, no seu pro-
cesso de trabalho. O nível de confiança admitido
foi de 95%, com margem de erro de 5%. Tinha-se
um total de 300 docentes que ministravam aulas
para os cursos de Enfermagem e/ou Medicina,
sendo então retirada uma amostra, por sorteio,
de 185 docentes (61%) desse total(7).

Deste modo, na FURG, fizeram parte do es-
tudo 87 docentes sendo 28 do curso de Enferma-
gem, 42 do curso de Medicina e mais 17 docentes
que atuavam nos dois cursos.

Na UFPEL participaram 49 docentes, sen-
do 24 do curso de Enfermagem, 22 da Medicina e
mais três docentes que atuavam nos dois cursos.

Já na URCAMP teve-se a participação de
17 docentes, todos atuando no curso de Enferma-
gem.

Ao longo da coleta ocorreram 32 perdas
(18,38% da amostra) sendo duas na FURG e trin-
ta na UFPEL. As perdas foram devidas à recu-
sa desses sujeitos em participar da pesquisa ou
pelo fato de terem sido procurados mais de três
vezes e não encontrados. Ao final foram entre-
vistados 153 docentes, dos 185 pretendidos.

A análise de dados foi realizada utilizando-
se a distribuição de freqüência para visualização
dos dados coletados. Após, as diferenças entre
porcentagens foram analisadas através do Teste
do Qui-Quadrado, sendo considerados estatistica-
mente significativos os valores em que p < 0,05(8).

3 RESULTADOS

Os resultados estão apresentados em dois
blocos: o primeiro sobre o conhecimento dos do-
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centes questionados a respeito da Política de
Plantas Medicinais do Estado do Rio Grande do
Sul e o segundo sobre os conhecimentos que os
docentes que participaram da pesquisa têm so-
bre os objetivos da Política Intersetorial de Plan-
tas Medicinais.

3.1 Conhecimento da Política Intersetorial de
Plantas Medicinais do Estado do Rio Gran-
de do Sul

Verificou-se que 91,50% dos docentes ques-
tionados não têm conhecimento da Política
Intersetorial de Plantas Medicinais. Os docentes
que mais tem conhecimento da política são os da
URCAMP(2), perfazendo um total de 11,8%, se-
guida da UFPEL(5), com 10,2% dos entrevista-
dos e a FURG (6), com 6,9%.

Na relação curso/instituição tem-se: Enfer-
magem URCAMP (11,8%), Enfermagem UFPEL
(11,1%), Enfermagem FURG (8,9%), Medicina
UFPEL (8,0%) e Medicina FURG (3,4%) (Tabela 1).

3.2 Identificação da Política Intersetorial de
Plantas Medicinais do Estado do Rio Gran-
de do Sul

Entre os sujeitos que referiram conhecer a
política foi investigada a identificação dos obje-
tivos da Política Intersetorial de Plantas Medi-
cinais do Estado (Tabela 2).

Tabela 1 - Distribuição por curso e instituição dos
entrevistados que conhecem a Política
Intersetorial de Plantas Medicinais do
Estado do Rio Grande do Sul. Rio Gran-
de (RS), 2004.

Curso/Instituição           N  n  %

Enfermagem URCAMP
Enfermagem UFPEL
Enfermagem FURG
Medicina UFPEL
Medicina FURG

Fonte: Pesquisa direta: próprios autores. Rio Grande (RS), 2004.

Tabela 2 - Objetivos da Política Intersetorial de Plantas Medicinais identificados pelos docentes das
diferentes instituições que conhecem a política. Rio Grande (RS), 2004.

FURG*            UFPEL**           URCAMP***

n    (%)   n   (%)             n    (%)

Fonte: Pesquisa direta: próprios autores. Rio Grande (RS), 2004.
* N = 6; **  N = 5; ***  N = 2.

6 (100,0) 2 (40,0) 2 (100,0)

5 (83,3) 4 (80,0) 2 (100,0)

3 (50,0) 4 (80,0) 2 (100,0)

2 (33,3) 2 (40,0) 2 (100,0)

2 (33,3) 5 (100,0) 1 (50,0)

Implantar a fitoterapia nos serviços nos serviços públicos de
saúde, garantindo acesso e disponibilização de fitoterápicos de
qualidade à população.

Estimular e fazer avançar a pesquisa sobre plantas, priorizando as
espécies nativas.

Incluir as questões relativas às plantas medicinais na política de
Educação Ambiental do Estado.

Qualificar a cadeia produtiva de plantas medicinais, colocando a
atividade em patamar sustentável e favorecendo a reconversão
produtiva no meio rural e urbano.

Criar mecanismos e instrumentos de proteção, resgate e valoriza-
ção da cultura tradicional e popular sobre as plantas medicinais
na saúde humana, animal e vegetal.

Identificação da Política

17
27
45
25
59

2
3
4
2
2

11,8
11,1
  8,9
  8,0
  3,4

Assim, na FURG, destaca-se que 100% dos
entrevistados que conhecem a política, visualizam
que esta possa implantar a fitoterapia nos servi-
ços públicos de saúde, garantindo acesso e dispo-
nibilização de fitoterápicos de qualidade à popu-
lação. Na UFPEL, 100% dos sujeitos que conhe-

cem a política avaliam que ela pode vir a criar me-
canismos e instrumentos de proteção, resgate e
valorização da cultura tradicional e popular so-
bre as plantas medicinais na saúde humana, ani-
mal e vegetal. Já na URCAMP, 100% dos conhe-
cedores da política consideram que esta pode im-
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plantar a fitoterapia nos serviços públicos de saú-
de, garantindo acesso e disponibilização de fito-
terápicos de qualidade à população; estimular e fa-
zer avançar a pesquisa sobre plantas, priorizan-
do as espécies nativas; incluir as questões relati-
vas às plantas medicinais na política de Educa-
ção Ambiental do Estado, e qualificar a cadeia
produtiva de plantas medicinais, colocando a ati-
vidade em patamar sustentável e favorecendo a
reconversão produtiva no meio rural e urbano.

4 DISCUSSÃO

O estudo foi elaborado a partir da aplicação
de questionários que possibilitaram obter respos-
tas específicas sobre as questões que abordam
o conhecimento e a identificação dos objetivos da
Política Intersetorial de Plantas Medicinais do Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Fizeram parte do estudo os docentes dos cur-
sos de graduação em Enfermagem e Medicina da
FURG e UFPEL e em Enfermagem da URCAMP.

Os resultados mostraram que apenas 8,5%
dos docentes questionados têm conhecimento da
política intersetorial de plantas medicinais. A ava-
liação destas respostas por instituição destaca que
proporcionalmente ao número de entrevistados por
instituição, a URCAMP e os docentes do curso de
Enfermagem desta universidade são aqueles que
mais fazem referência a esse saber.

A enfermagem, como força de trabalho, na
maioria dos seus discursos mostra-se favorável
à utilização de novos recursos para a saúde e a
busca de conhecimentos mais complexos, incor-
porando novas idéias e técnicas na assistência
prestada ao cliente(9). A enfermagem está em pro-
cesso de expansão, aberta a descobertas que
possam contribuir para a melhoria da qualidade
da assistência prestada à população o que inclui
o uso de recursos naturais.

Os profissionais enfermeiros, para que pos-
sam dar orientações efetivas sobre plantas me-
dicinais, necessitam possuir conhecimentos das
propriedades terapêuticas mais conhecidas e usa-
das e do seu preparo, indicação, cuidados e do-
ses(10).

O conhecimento sobre as plantas medici-
nais, que é de domínio público, representou e ain-
da representa o único recurso terapêutico de mui-
tas comunidades e grupos étnicos(11).

Estudo realizado em comunidades onde atuam
equipes do Programa de Saúde da Família (PSF)
da cidade do Rio Grande constatou-se que 94,4%
dos sujeitos questionados utilizam plantas medi-
cinais como medicamentos. Importante destacar
igualmente que a maioria das pessoas dessas co-
munidades utiliza chás como primeira conduta a
ser adotada quando alguém adoece. Desta for-
ma, torna-se importante a discussão do tema nos
meios acadêmicos, uma vez que os clientes uti-
lizam este tipo de terapia possivelmente por fazer
parte de sua cultura e por acreditarem em sua
eficácia(12).

A OMS, durante a Conferência de Alma-Ata,
indicou formalmente a utilização de recursos tan-
to da medicina tradicional quanto da popular, pe-
los sistemas de saúde, reconhecendo os pratican-
tes dessa medicina como importantes aliados na
organização e implementação de medidas para
aprimorar a saúde da população(2). Esta mesma
organização recomendou que os países membros,
principalmente os do Terceiro Mundo, ampliem o
arsenal terapêutico da saúde através do aprovei-
tamento das práticas de medicina popular em-
pregadas pela população(13).

No Brasil, vários estados além do Rio Gran-
de do Sul, já definiram e colocaram em prática
políticas de utilização de plantas medicinais e fi-
toterápicos no sistema de saúde. Podemos citar
os exemplos do estado do Espírito Santo, Mato
Grosso, Rio de Janeiro(14,15).

O Estado do Rio Grande do Sul, ao elaborar
a Política Intersetorial de Plantas Medicinais, en-
tendeu a necessidade de estabelecer relação en-
tre o saber científico e o popular, referindo-se tan-
to à construção do conhecimento quanto à pes-
quisa sobre o tema(3).

No nosso estado, apesar da política ter sido
instituída em 2001, esta ainda encontra dificul-
dades quanto a sua divulgação e implantação. Is-
to pode ser visto nos resultados deste trabalho,
onde a maioria dos docentes que participaram
da pesquisa, ministrando disciplinas para os cur-
sos da área da saúde, desconhecem a Política
Intersetorial de Plantas Medicinais.

Recentemente, em dezembro de 2005, o
Conselho Nacional de Saúde aprovou a Política
Nacional de Práticas Integrativas e Complemen-
tares no Sistema Único de Saúde (SUS)(16). Vá-
rios segmentos da sociedade, empresas ligadas
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ao setor produtivo de plantas e insumos, institui-
ções de ensino e de pesquisa, secretarias de es-
tado, entre outras, ao formularem a política, esta-
beleceram a necessidade de ampliação das op-
ções terapêuticas aos usuários do SUS.

Após verificar se os docentes conheciam a
Política Intersetorial de Plantas Medicinais do
Estado do Rio Grande do Sul, teve-se a necessi-
dade de buscar saber o que especificamente os
entrevistados conheciam desta. Para isso os do-
centes foram apresentados aos objetivos da mes-
ma para que pudessem identificar o que consi-
deravam como sendo de ocupação da política.

Quanto ao reconhecimento do objetivo da
Política Intersetorial de Plantas Medicinais de
implantar a fitoterapia nos serviços públicos de
saúde, dar acesso e disponibilizar produtos de qua-
lidade, observa-se um ponto em comum entre os
docentes da FURG e da URCAMP. Essa relevân-
cia para a saúde pode se dar pela tolerância, à
utilização por parte da população, por fazer par-
te de sua cultura, como também pela facilidade
de acesso. Pode-se confirmar isso através dos da-
dos obtidos em um estudo, onde 82,2% dos do-
centes são favoráveis ao uso de plantas medi-
cinais como prática de saúde, pelo fácil aces-
so, baixo custo e a menor incidência de efeitos
colaterais(17).

Além disso, os docentes das três institui-
ções reconhecem a necessidade de estimular e
fazer avançar a pesquisa sobre plantas, priori-
zando as espécies nativas. Este reconhecimento
pode ter relação com o fato de que os usos, tan-
to popular quanto tradicional não são suficien-
tes para validar as plantas medicinais como me-
dicamentos que proporcionam eficácia e segu-
rança aos consumidores. Esse uso necessita, as-
sim, estar fundamentado em evidências expe-
rimentais comprobatórias, para que os riscos ao
qual se expõem os que as utilizam seja supe-
rado pelos benefícios que possam ocorrer(18).

Por outro lado, os docentes da URCAMP,
com maior ênfase, reconhecem como objetivo da
Política Intersetorial de Plantas Medicinais, qua-
lificar a cadeia produtiva de plantas medici-
nais, colocando a atividade em patamar susten-
tável e favorecendo a reconversão produtiva no
meio rural e urbano.

Nessa busca de qualificação, deve-se pen-
sar na qualificação profissional, o que pode ser

conseguido dentro das instituições de ensino, no
caso específico, nas universidades, bem como na
busca do estabelecimento de parcerias e princi-
palmente, na sensibilização da sociedade em ge-
ral para a importância e cuidados na utilização
das plantas medicinais e da fitoterapia.

Entre os docentes da UFPEL, o que mais
chama a atenção é a preocupação com a busca de
mecanismos e instrumentos que valorizem a cul-
tura tradicional e popular.

Com a influência do modelo biomédico e
das tradições científicas culturais de padrões de
pensamento, existem resistências às mudanças,
mesmo que a cultura tenha acumulado experiên-
cias curativas alternativas. Vê-se que nas univer-
sidades ainda não há um espaço para a discus-
são sobre a validade de um todo ou parte des-
se acervo cultural, se relacionado com o modelo
de medicina oficial. As terapias complementares
têm que apresentar argumentos convincentes so-
bre a sua cientificidade e suas práticas para que
possam demonstrar sua contribuição para a saúde
dos indivíduos e possam fazer parte da organiza-
ção das atividades realizadas pelos docentes(17).

A Lei de Diretrizes e Bases dos cursos de
graduação, inseridos nesta pesquisa quanto a
Educação Superior, destaca a finalidade de for-
mar diplomados nas diferentes áreas de conheci-
mento, aptos para a inserção em setores profis-
sionais e para a participação no desenvolvimen-
to da sociedade brasileira, os quais devem promo-
ver e divulgar os conhecimentos culturais, cientí-
ficos e técnicos, comunicando o saber através do
ensino, de publicações ou de outras formas de co-
municação(19).

Os padrões de conceitos acadêmicos de
saúde, os quais têm evoluído historicamente, en-
contram dificuldade de generalização exatamen-
te devido à grande variabilidade e até mesmo de-
vido à contradição dos padrões e comportamen-
tos pela herança cultural das várias sociedades
humanas(20). Nesse sentido, cabe pensar que tal-
vez essa diferença nos padrões e comportamen-
tos incorporados à herança cultural de cada indi-
víduo e da sua instituição de ensino, seja o fator
que explique a diferença na abordagem dada pe-
la Enfermagem da UFPEL.

A cultura é vista como um resultado obtido
através de um aprendizado, o qual permite ao
homem adaptar-se ao meio em que vive e à socie-
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dade, ou ainda, uma forma de pensar, agir e reagir
deste homem em uma determinada sociedade,
levando em consideração a inter-relação com os
seus semelhantes(21). Essa cultura, mesmo estan-
do o sujeito inserido em uma instituição, mani-
festa-se fazendo com que pense, aja e reaja, pos-
sibilitando a expansão de suas idéias, agregada
aos saberes adquiridos fora desse ambiente, e faz
com que ocorra um desencadeamento da busca
por saberes que pareçam significativos para que
exerça seu trabalho.

A difusão do tema plantas medicinais con-
tribui para a preservação e resgate da cultura po-
pular e o trabalho com plantas medicinais serve
como um recurso para a saúde, que pode vir a ser
utilizado pela população, implicando o exercício
de várias atividades que possibilitem a melhor ca-
pacitação pessoal e o permanente resgate do co-
nhecimento sobre o tema(22).

A formulação das políticas públicas ligadas
às plantas medicinais mostra a preocupação das
autoridades em desenvolver o tema e aproximar
os dois saberes: científico e popular. Por se tratar
de uma proposta a longo prazo e devido ao re-
cente surgimento da Política Intersetorial de Plan-
tas Medicinais em 2001, pode-se pensar que ain-
da não tenha havido a devida discussão dentro
das instituições de ensino.

As Diretrizes Curriculares dos cursos de
graduação em Enfermagem e Medicina refe-
rem que os conteúdos devem estar relaciona-
dos com todo o processo saúde-doença do cida-
dão, da família e da comunidade, devendo con-
templar conteúdos técnicos, metodológicos e os
instrumentos inerentes ao trabalho do profissio-
nal e da profissão em nível individual e cole-
tivo(23).

Esta necessidade talvez justifique a propos-
ta, em longo prazo, de incluir a disciplina de Fito-
terapia em currículos nas áreas afins e direcio-
nar pesquisas para o desenvolvimento de proje-
tos que atendam os interesses e demandas locais
e regionais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo mostrou que a Política Interse-
torial de Plantas Medicinais é, em geral, pouco co-
nhecida pelos docentes dos cursos da área da saú-
de das universidades do extremo sul do Brasil.

Os resultados sugerem que os docentes dos
cursos de Enfermagem são aqueles que fizeram
maior referência a este saber. A enfermagem em
processo de expansão e abertura a novas desco-
bertas pode contribuir para a melhora da quali-
dade da assistência, incluindo o uso de recursos
naturais para a saúde da população.

Destaca-se como considerado importante
pelos docentes das três instituições a divulgação
desta Política como meio para avançar a pesqui-
sa sobre plantas dando prioridade as espécies na-
tivas. Além disso, a difusão do tema Plantas Medi-
cinais contribui para a preservação e resgate da
cultura popular.

Concluindo, considera-se a necessidade da
inclusão de uma disciplina de Fitoterapia nos cur-
sos da área da saúde a fim de promover o desen-
volvimento de projetos que atendam as necessi-
dades locais e regionais.
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